PARECER Nº 305, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei COMPLEMENTAR nº 11, de 2014

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto de lei complementar em epígrafe acrescenta o parágrafo único ao artigo 2º da Lei Complementar nº 1.062, de 13 de novembro de 2008, que dispõe sobre requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria voluntária aos policiais civis deste Estado. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência, para apreciação quanto ao mérito, o projeto foi enviado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação de Relator Especial, o qual se manifestou favoravelmente à propositura.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Do exame da matéria, verificamos que esta proposição objetiva assegurar aposentadoria, cumpridos os demais requisitos do artigo que se pretende alterar, na classe em que estiver o policial civil na data da concessão do referido benefício, independentemente do tempo em que nela figurou como titular.

Na seara que nos cabe examinar o assunto, não vislumbramos óbices à aprovação da medida questão.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 11, de 2014. 

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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